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  Nota do editor




  O saber não está mais restrito às escolas e seus arautos, os professores. Tampouco submete-se aos ambientes monásticos das bibliotecas. O saber democratizou-se, assumiu inúmeras formas e, destarte, faz-se necessária uma mudança no papel do educador. As instituições de ensino devem se abrir para a comunidade, o país, o mundo, e com eles estabelecer diálogos. Como afirma Marcos Tarciso Masetto na apresentação de Formação de professores e escola na contemporaneidade: “A educação será compreendida como desenvolvimento do conhecimento; mas sua função se desenvolverá para além das informações escolares”.




  A própria figura do educador se transforma e rompe os limites tradicionais da escola. Em consonância com os necessários diálogos com a sociedade, surgem as figuras do educador social, que trabalha com crianças e jovens de rua; do educador hospitalar, que auxilia pacientes em momentos delicados; do educador, que atua com reclusos do sistema carcerário; do educador sexual; etc.




  Com a publicação deste livro, o Senac São Paulo dá sua parcela de contribuição para a construção de uma nova dignidade no ensino escolar.




  Apresentação




  De grande necessidade e atualidade se apresentam os estudos realizados sobre esta temática pelos autores dos diferentes artigos deste livro.




  Por um lado, a questão da formação de professores tem ocupado a atenção de inúmeros pesquisadores nas últimas décadas, em seus mais variados aspectos: formação inicial, formação continuada, desenvolvimento pessoal, desenvolvimento profissional. Todos conhecemos os trabalhos de Antonio Nóvoa, Francisco Imbernón, Maurice Tardif, Philippe Perrenoud, Maria da Graça Mizukami, Paulo Freire, e tantos outros, com os quais discutimos constantemente nossas ideias, teorias e práticas.




  Por outro, as questões que envolvem a escola sempre estiveram presentes­ em inúmeras pesquisas de mestrado e doutorado nos cursos de pós-gra­duação e nas publicações dos pesquisadores preocupados com problemas como inclusão, violência, reformas curriculares, introdução da aprendizagem com apoio da informática. Também nessa área estudamos as obras de Rui Canário, Monica Thurler, Neidson Rodrigues, José Carlos Libâneo, Cesar Coll, Jacques Delors, Antoni Zabala, José Gimeno Sacristán, aqui indicados como exemplos de nossas investigações e diálogos, numa plêiade maior de autores.




  Nesta obra, o que aparece como novidade é a investigação que integra os dois aspectos de formação de professores e escola com um denominador atual que altera as cores e as visões desses problemas: trata-se da contemporaneidade.­




  Tal vetor aparece em vários artigos mais como um adjetivo a qualificar do que se fala. Aqui ele assume sua dimensão substantiva: isso quer dizer que as reflexões partem de outro enfoque, que mostra como há vários aspectos da contemporaneidade a iluminar muitos pontos que precisam ser considerados como um grande cenário atual, no qual a escola e a formação dos professores precisam ser pesquisadas. Autores como Edgar Morin, Humberto Maturana, Francisco Varella, Guy Claxton, Rena Palloff, Keith Pratt e Andy Hargreaves pesquisam e publicam nessa vertente.




  Falamos da revolução tecnológica, que através da informática e da telemática trouxe novo dinamismo para a produção e socialização do conhecimento e da informação, uma valorização da aprendizagem em sua concepção, em seus processos, um incentivo à autoaprendizagem e à aprendizagem por descoberta, à aprendizagem ao longo da vida (long life learning), à multitemporalidade para estudo e formação, uma vez que pode haver momentos individuais e coletivos de aprendizagem em tempos e espaços mais motivadores e diferenciados dos momentos estabelecidos pelos horários escolares. Trouxe ainda a multiplicidade de recursos disponíveis, a possibilidade de se reverem processos metodológicos de ensino e processos avaliativos que motivem a aprendizagem e explorem a existência dos erros como forma de se desenvolver e crescer, e não apenas como resultado negativo num processo.




  Falamos da reviravolta dos processos e meios de comunicação em nossa sociedade, juntamente com a diversidade de aparelhos eletrônicos que permitem, aceleram, multiplicam e integram informações, artes, comunicação, ciência, pesquisa entre pessoas e grupos, no mesmo país e com países diferentes, com língua, costumes, tradições, valores próprios. Estamos na era da informação galáctica, que envolve comunicação entre seres humanos onde quer que eles estejam, inclusive em outros planetas.




  No mundo da escola, esses processos e meios de comunicação fortaleceram e ampliaram os parceiros de comunicação: partindo da escola local, abrindo-se para outras escolas da região e do estado e do país, e mesmo para escolas de outros países, facilitando a comunicação internacional de vivências e projetos experienciais de educação escolar e da função social da escola.




  Falamos da descoberta das organizações aprendentes e da valorização das comunidades de aprendizagem tanto presencialmente como nos ambientes virtuais que propiciaram a reconsideração da função social da escola, conceituando-a como uma comunidade de aprendizagem.




  Como comunidade, ela não se encontra mais sozinha e como única responsável pela educação de seus alunos. Ela internamente se reorganiza numa comunidade de aprendizes formada pelos alunos, professores, pais e famílias de alunos, diretor, funcionários trabalhando em prol dos mesmos objetivos educacionais e chamando para si, como comunidade, a responsabilidade pela educação de toda a comunidade, e não apenas dos alunos.




  Constituída internamente como comunidade aprendente, a escola se projeta como uma das comunidades em diálogo e comunicação com as demais comunidades e grupos existentes no circuito onde funciona (no bairro, na região, na cidade) e que procuram por caminhos diversos realizar trabalhos, prestar serviços e atendimentos às necessidades da população.




  Falamos dos partidos políticos, dos grupos de amigos do bairro, das comunidades religiosas, dos serviços de saúde, das ONGs, dos grupos folclóricos, dos grupos culturais, dos meios de comunicação, das comemorações cívicas e religiosas. A escola como comunidade interagindo com todos esses e outros grupos semelhantes, buscando em conjunto a educação de todos e a solução para vários problemas sociais que aparecem afetando aquela comunidade maior. Aprende-se a viver em comunidade para se aprender a ser cidadãos, construindo a cidadania através de situações reais e vivas da sociedade.




  Aberta para esses grupos e serviços e em comunicação com eles, a educação, entendida como desenvolvimento das pessoas e da coletividade em busca de uma vivência de cidadania, passa a ser um empenho de todos. A educação será compreendida como desenvolvimento do conhecimento; mas sua função se desenvolverá para além das informações escolares. Sem dúvida que a escola continuará a prestar um excelente serviço educacional, mas juntamente com a sociedade em que ela se encontrar inserida: as questões educacionais das crianças, dos jovens e dos adultos não serão responsabilidade exclusiva da escola, mas de toda a comunidade. Sem dúvida que a escola terá um papel primordial, mas trabalhando juntamente com os outros.




  Nesse cenário, emergem significativamente o multiculturalismo, a pós-modernidade, a educação de pessoas portadoras de necessidades especiais, a educação das diferenças culturais, como a cultura indígena, a educação das diferenças étnicas, como a cultura dos afrodescendentes, e a educação a distância.




  As luzes e os focos de análise do fenômeno educacional são novos e diferentes, com novas expectativas e necessidades.




  É ainda nesse cenário que surge a figura do educador com novas funções e novas características: o educador social, que se dedica à educação realizada nas ruas, junto a crianças e jovens que aí vivem e moram; o educador hospitalar, que se dedica a trabalhar com crianças cujas vidas estão diuturnamente vinculadas às salas e quartos de hospitais, às sessões de terapia contínua, aos atendimentos diários ou semanais, procurando formas as mais variadas de que esses pequenos pacientes continuem a se educar nessa sua difícil forma de vida; o educador que se dedica aos jovens e adultos em situação carcerária, em suas mais diversas necessidades, como alfabetização, supletivo, formação profissional e demais especificidades; educadores que são convidados a participar de projetos ligados às mais diferentes áreas, como saúde, urbanismo, desemprego, meios de comunicação (rádio, TV, jornais e revistas), assistência social, psicologia, formação de profissionais em ensino superior, artes, museologia e história, gestão e administração de pessoas em organizações aprendentes. Há, no entanto, um “porém”: a necessidade desses educadores, as expectativas com relação a eles e os convites formulados estão vinculados à existência de profissionais da educação que tenham desenvolvido ou venham a desenvolver um conjunto bem maior e diferenciado de competências que aquelas exigidas para ser professor de escola, nos moldes como hoje ainda se formam.




  Aqui se abre, então, um campo totalmente novo que é o da formação dos professores e educadores, nesse amplo cenário de necessidades e expectativas educacionais do mundo contemporâneo com outros balizamentos que não os atualmente existentes.




  É necessário que a organização curricular voltada para a formação dos professores e educadores coopere com a implantação de um processo de educação coerente com os princípios definidos anteriormente.




  O conhecimento em rede parece ser a essência do espaço prático, em que a teoria é construída, embasada no mundo do trabalho, na produção científica, no questionamento da razão como forma privilegiada de entendimento do mundo, na abertura para outras dimensões da vida humana como igualmente importantes e fundamentais ao desenvolvimento do conhecimento, no referencial básico da prática social, na qual o conhecimento praticado é tecido por contatos múltiplos, na eliminação das fronteiras entre teoria e prática, na reconceitualização do espaço cotidiano como o espaço onde o saber é construído.




  Interação das disciplinas entre si e com as atividades, contribuindo para um ambiente de interdisciplinaridade e superação da fragmentação do conhecimento.




  Incentivo à aprendizagem também fora do ambiente da escola, explorando os ambientes de aprendizagem presentes na sociedade, nos espaços profissionais, nos ambientes virtuais, conferindo-lhes o mesmo valor e importância que as atividades realizadas em salas de aula.




  Há que se repensar a distribuição de tempo e espaço para se alcançarem os objetivos esperados do processo de formação do educador: o uso da biblioteca, exploração do ambiente virtual, visitas técnicas, atividades em outros lugares fora da escola, exigirão que tenhamos flexibilidade para reorganizar o tempo e o espaço de que dispomos.




  Defendemos que as ações desenvolvidas no processo de formação devem ser pensadas e realizadas no sentido de promover aprendizagens que despertem a capacidade do educador para: interagir com a problemática do contexto no qual a instituição está inserida; buscar constantemente a atualização dos conhecimentos adquiridos, tanto dentro como fora do contexto escolar; enfrentar os conflitos e demandas atuais; interagir com o grupo, em discussões e na troca de experiências; inserir-se num contexto interdisciplinar de trabalho; relacionar-se com outras áreas de atuação.




  O processo de formação deverá ser compreendido para que possa ajudar os professores na construção da sua identidade, do seu caminho pessoal e profissional, em seu projeto de vida, no desenvolvimento das habilidades de modo que lhes permitam encontrar seus espaços pessoais, sociais, e tornarem-se cidadãos realizados e produtivos.




  Com o intuito de contextualizar e aprimorar os conteúdos que serão desenvolvidos em sala de aula, consideramos que o desenvolvimento da atitude e das habilidades de pesquisa farão parte fundamental do processo de formação do educador, lembrando que apenas um pesquisador tem condições de colaborar para que a pesquisa possa fazer parte do contexto escolar e através dela o aluno disponha de conhecimentos e se mobilize para a ação.




  A metodologia aplicada fomentará a formação autônoma e independente do profissional em desenvolvimento, incentivando-o a constantes inovações, criações e abertura para aperfeiçoamento dos conhecimentos adquiridos.




  Professor e aluno, os dois protagonistas de um processo de educação e de aprendizagem, merecem ser considerados e pensados de modo especial, dentro de um processo de formação do educador.




  O professor, na qualidade de profissional da educação, necessita de uma formação continuada, que inclua sua área do conhecimento específico, a área pedagógica e a dimensão política. Incentivado a trabalhar em equipe e coletivamente com seus colegas, está sempre trocando ideias e experiências sobre ações pedagógicas, projetos inovadores e mediação com os alunos. Insistir para que o professor deixe seu status de expert em uma disciplina para se transfigurar em um mediador de aprendizagens, que construa clima de confiança, de abertura, de corresponsabilidade, de parceria com seus alunos, visando à educação e formação profissional.




  O professor (ele também um aprendiz) se pensa requalificado como profissional da educação e com novo papel no processo de aprendizagem assumido: intelectual transformador, crítico e emancipador; planejador de situações de aprendizagem; mediador e incentivador dos alunos em suas aprendizagens; trabalhando em equipe e em parceria com os alunos e seus colegas professores, superando o individualismo e a solidão reinantes na docência.




  O aluno modificando sua clássica postura passiva e reprodutivista, para uma atitude de participação, construção do conhecimento, desenvolvimento de um processo de aprendizagem que o envolva como um todo, como pessoa e profissional. Um protagonista que assuma seu papel de parceiro e corresponsável por sua educação e profissionalização, contextualizadas no mundo contemporâneo.




  Um aluno que desenvolva autonomia e auto-organização em sua educação, com atividades concretas e planejadas, que lhe garantam e dele exijam participação, trabalho, pesquisa, diálogo e debate com outros colegas e com o professor, produção individual e coletiva de conhecimento, atuação na prática integrando nela os estudos teóricos, as habilidades e atitudes e valores a serem desenvolvidos, integração das várias áreas de conhecimento.




  Neste livro, fruto de estudos e pesquisas do grupo de pesquisa Formação de Professores e Cotidiano Escolar, com certificação pelo CNPq, como ­disse no princípio desta apresentação, o que aparece como novidade é a investigação­ que integra os dois aspectos de formação de professores e escola com o denominador da contemporaneidade, que altera as cores e as visões desses problemas. ­




  Nele encontramos artigos abordando a função social da escola, focalizando a modernidade, a pós-modernidade e o multiculturalismo; outros discutem a formação de professores sob os enfoques do cotidiano escolar, da pesquisa científica, da institucionalização da educação a distância pelo Estado, e da educação não-formal; aspectos como inclusão social, currículo e formação de professores completam a gama dos temas aqui abordados.




  Um esforço como este, tão significativo, espera de nós leitores uma abertura para um diálogo sobre formação de professores e escola, com perspectivas contemporâneas que nos permitam acompanhar o momento histórico que estamos vivendo na educação.




  Marcos Tarciso Masetto




  Professor titular da Pontifícia Universidade Católica de




  São Paulo e da Universidade Presbiteriana Mackenzie




  Parte I




  Educação e crise de paradigmas




  A escola e sua função social: uma compreensão à luz do projeto de modernidade




  Beatriz Gomes Nadal




  A educação atual vive uma grande contradição: ao mesmo tempo em que podemos assistir à grande valorização da educação informal nos diferentes matizes, podemos fazê-lo, também, quanto à desvalorização da escola e dos profissionais de educação formal (ao menos da escola que aí está). Esse paradoxo leva ao questionamento acerca das origens da “crise” que se apresenta, bem como do sentido e função da escola hoje. Assim, por meio deste trabalho, pretendemos contribuir com a reflexão sobre a origem da escola de massas a partir da trajetória europeia, em especial francesa, a qual foi replicada em diferentes tempos e territórios, entre os quais podemos indicar o Brasil, em que pese a diferença secular do pleno desenvolvimento dos respectivos sistemas educativos.




  Modernidade: contexto do sistema educacional público




  A educação é uma prática milenar, a escola, secular. Contudo, pensar sobre a educação faz, de imediato, pensar sobre a escola. Embora a gênese da educação seja (muito) anterior à da escola, a associação entre ambas se naturalizou em vista da instituição da educação no âmbito escolar.




  Até a Idade Média, a educação era pouco sistematizada e estava relacionada à formação dada no interior das famílias, comunidades e corporações, que preparavam seus jovens para assumir papéis sociais de natureza relativamente simples e previsível, em geral o ofício de seus pais ou familiares. Havia preceptores, mas seu trabalho educativo – de caráter privado – era destinado a alguns poucos, pertencentes às famílias abastadas.




  A escola e o sistema de educação pública, gratuita e universal, por sua vez, só surgiriam mais tarde, por volta do século XVII, já em plena Idade Moderna. Sua criação veio em resposta às novas configurações sociais originadas por um cenário marcado, em seu início, pelo renascimento, pelas reformas religiosas, pelas grandes navegações, pela descoberta das Américas, e, em seu final, pelo movimento iluminista e pela industrialização. Tais eventos consistiram em um conjunto de mudanças que representou uma ruptura com o modelo histórico anterior, baseado nos valores do feudalismo. Assim, o projeto de modernidade pode ser considerado determinante para o modelo de escola que se originaria a partir de então.




  A economia – que até o final da Idade Média era predominantemente rural, voltada basicamente para a subsistência e, por isso, com pouco movimento comercial – passou, sob a égide das grandes navegações e do modelo mercantilista, ao modo capitalista de produção, o qual fez surgir o modelo industrial e, com ele, o trabalho assalariado. A sociedade, antes feudal e estamental, com o poder real descentralizado, fechada em grupos sociais detentores de direitos e privilégios exclusivos (nobreza, clero), reestruturou-se em torno do Estado moderno e de novas classes sociais, como a burguesia e o proletariado. No campo do pensamento, o modo de conhecer e explicar a realidade, antes baseado na fé (o que tornava a Igreja Católica provavelmente a mais poderosa instituição da época, influenciando até mesmo a soberania dos reis), passou a fundamentar-se no racionalismo científico e na crença no desenvolvimento e no progresso a serem por ele propiciados.




  Sem dúvida, foi um período no qual, a partir da influência dos ideais iluministas, como racionalismo, cosmopolitismo e liberdade plena (de ideias, de expressão, de imprensa, de comércio, de empreendimento econômico e demais iniciativas individuais), se consolidava um novo modelo econômico, social, político e epistemológico, representando o abraçamento da crença numa nova e melhor condição social e de vida, haja vista a insuficiência sentida em relação ao modelo feudal.




  Assim, veiculavam-se ideias de um projeto social fundado essencialmente na regulação da vida em sociedade por meio de um novo modelo de Estado, mercado e comunidade; ao mesmo tempo que tinha sua vida regulada, a sociedade podia empreender movimentos de emancipação em relação ao sistema estabelecido, por meio da ética, da arte e da ciência. [1]




  Entretanto, é importante esclarecer que o projeto da modernidade foi gestado numa época de transição, impulsionado pela burguesia, que, interessada em intensificar suas atividades econômicas, se aliou ao povo para pressionar pelas mudanças e colocou em marcha o desenvolvimento do sistema capitalista. Foi nesse cenário social, marcado pelo estabelecimento de um novo padrão político (a democracia), econômico (o capitalismo) e cultural (o racionalismo) que se iniciou o debate sobre a necessidade de educar o povo. A identificação dessa necessidade aparece relacionada, basicamente, a dois tipos de interesse, intimamente vinculados: o interesse do Estado democrático, de se consolidar e legitimar, e o interesse do capital, de se expandir.




  Escola, constituição do Estado moderno e consolidação do capitalismo




  O Estado, como instância de poder que se exerce sobre um território e um povo, é provavelmente a principal instituição moderna. Para Luciano Gruppi,




  O Estado moderno – o Estado unitário dotado de um poder próprio independente de quaisquer outros poderes […] – começa a nascer na segunda metade do século XV na França, Inglaterra e Espanha; posteriormente alastra-se por outros países europeus, entre os quais, muito mais tarde, a Itália. [2]




  Embora a primeira fase do Estado moderno tenha sido a monarquia, sua consolidação só ocorreu na sua fase liberal, surgida pelo fortalecimento da burguesia, que necessitava desse aparato político para legitimar os novos processos econômicos que começavam a se estabelecer (em especial a propriedade privada e a liberdade de comércio e produção). Fundado numa concepção liberal, que partia do pressuposto de que, uma vez se permitisse que as relações travadas entre os cidadãos se constituíssem naturalmente, sem intervenção estatal, alcançar-se-ia uma sociedade desenvolvida e justa (por meio da igualdade jurídica). A liberdade econômica, política e religiosa e a igualdade de direitos, garantidas pelo Estado moderno, também protegeriam os cidadãos contra as formas de hostilização até então vivenciadas – a escravidão, a injustiça, a opressão. O Estado atuaria com uma autoridade plena, capaz de estabilizar as relações entre os homens, impedindo que se destruíssem mutuamente.




  O Estado moderno – nacional, Estado-nação ou, mais tarde, de bem-estar social – objetivou, assim, um modelo de desenvolvimento pautado na nova organização que lhe garantiu não apenas soberania nacional e territorial, apoiada no aparato militar, mas também legitimação de seu papel diante da sociedade civil: “[…] entre o Estado e a sociedade civil estabelece-se a nação como mediação ideológica que dá aos homens e mulheres a impressão de pertencerem a uma comunidade política maior”. [3]




  À medida que as relações sociais se estabilizassem e a propriedade privada fosse garantida, o Estado viabilizaria o mercado e a consequente geração de riquezas no meio social. O mercado, por sua vez, financiaria o Estado por meio de impostos, permitindo a realização de políticas públicas consideradas fundamentais para a dignidade e civilidade do povo, como a educação e a saúde. Tais políticas operariam até mesmo o equilíbrio social necessário ao próprio desenvolvimento do capital.




  Nesse contexto floresce, então, a defesa da necessidade da escola por vários pensadores, entre os quais se destacam, cada qual em seu tempo e lugar, os franceses Condorcet e Lepelletier e o morávio Comenius, pioneiros na idealização e defesa da escolarização do povo.




  Assim, para Condorcet, é necessário




  Dirigir o ensino de modo que a perfeição das artes aumente a felicidade da maioria dos cidadãos e a comodidade daqueles que as cultivam, que um grande número de homens se tornem capazes de bem desempenhar as funções necessárias à sociedade, e que o progresso crescente das luzes abra uma fonte inesgotável de recursos para nossas necessidades, de meio para a felicidade individual e de propriedade comum;




  Cultivar, enfim, em cada geração, as faculdades físicas, psíquicas, intelectuais e morais;




  E, por esse meio, contribuir para um aperfeiçoamento geral e gradual da espécie humana, finalidade última para a qual toda instituição deve ser dirigida. [4]




  Para Lepelletier o papel da escola é “formar-lhes o coração e o espírito por meio de instruções úteis e de dar os conhecimentos necessários a todo cidadão, seja qual for sua profissão”. [5]




  Já Comenius, em sua Didática magna: tratado da arte universal de ensinar tudo a todos, defende a escolarização como um




  Processo seguro e excelente de instituir, em todas as comunidades de qualquer Reino cristão, cidades e aldeias, escolas tais que toda a juventude de um e de outro sexo, sem exceptuar ninguém em parte alguma, possa ser formada nos estudos, educada nos bons costumes, impregnada de piedade, e, desta maneira, possa ser, nos anos de puberdade, instruída em tudo o que diz respeito à vida presente e à futura, com economia de tempo e de fadiga, com agrado e com solidez. [6]




  A ideia de escola pública, gratuita e universalizada era acenada como a de instituição fundamental na consolidação da nova sociedade que se opunha à anterior, na qual as pessoas estavam alijadas de seus direitos civis e políticos, ansiando por “liberdade, igualdade e fraternidade”.




  À escolarização, então, atribuía-se a função de promover o desenvolvimento cognitivo e social, propiciando pleno desenvolvimento das capacidades pessoais, ajustamento e realização do povo, gerando bem-estar e realização. Outro papel a ela atribuído era preparar para a participação e inserção social, para a cidadania como exercício de direitos e deveres por meio de uma instrução igualitária.




  Porém, apesar de defendida, e até mesmo projetada, a ideia de uma escola pública para todos não se concretizou naquele momento, especialmente porque sua trajetória foi marcada por lutas e contradições. Ainda que para o Estado moderno a escola fosse um importante aparelho para civilizar e ao mesmo tempo controlar o povo, sua implementação exigia um financiamento que o Estado não intencionava bancar.




  A burguesia, que havia se aliado às classes populares na luta pela superação do sistema político anterior e consolidação de um novo modelo de Estado, agora abandona o povo não só pelo medo de que as estruturas sociais e de produção, em adiantado processo de fortalecimento, fossem novamente alteradas, como também pela pouca vontade de investir os recursos do Estado em projetos sociais que favorecessem as camadas populares. As classes populares (compostas predominantemente de populações analfabetas), por sua vez, viam com desconfiança a ideia de escolarização das crianças, como aponta o relato colhido na França em 1833 por Rui Barbosa:




  Nossos filhos […] hão de ser o que foram nossos pais. O sol nasce tanto para o ignorante, como para o sábio. […] Temos comido pão, sem saber ler e escrever; assim farão nossos filhos. Ora, aí tendes este ou aquele, que sabe ler, e, contudo, ainda menos possui de seu, do que nós que o não sabemos. […] Quando todas as crianças da aldeia souberem ler e escrever, onde acharemos braços? Irão logo meter-se nalguma fábrica; desertarão os nossos campos; procederão como os seminaristas de Servières; tomarão nojo aos trabalhos manuais, a que os pais os destinavam; e avultarão o número dos vagabundos e advogados de aldeia, que já pululam os nossos povoados. [7]




  A ideia de formação do povo deixou de ser uma intenção real, e o Estado­ burguês não assumiu a educação como política social que estava na base do projeto moderno idealizado. Apesar disso, ainda foram organizados liceus, escolas nas quais uma formação geral bastante aligeirada associava-se à ênfase na formação profissionalizante, em correspondência às necessidades do sistema de produção manufatureiro. Essas escolas foram destinadas ao atendimento das camadas populares, já que os filhos das famílias com poder aquisitivo, estudando com professores particulares ou em escolas religiosas, tinham acesso a uma formação geral ampliada, por meio de estudos voltados para os conhecimentos produzidos pela ciência moderna. Assim, embora tendo sido idealizada para uma função social de integração e desenvolvimento assentado em bases humanas e científicas, a escola existente terminou reproduzindo e acentuando a divisão social.




  Apenas nos séculos XVIII e XIX e por meio da Revolução Francesa (marca simbólica da entrada na época contemporânea) – que trouxe consigo, entre outros aspectos, a consolidação do sistema capitalista, a Revolução Industrial, o aumento populacional, as lutas, as revoluções e rupturas travadas em torno da democracia social e dos direitos das massas – é que se pode assistir ao surgimento da escola pública, leiga e para todos.




  As mudanças no cenário social e do trabalho geraram a superação – em termos de necessidade – da formação profissional nas escolas profissionalizantes, porque, se antes o sistema manufatureiro ainda pressupunha o domínio de alguns saberes provenientes do artesão (ensinados nas escolas profissionais), o sistema industrial que se impunha naquele momento não necessitava, por sua vez, de nenhum tipo de formação para a realização do trabalho, que, mecanizado, se resumia à condição de “força de trabalho” ou “trabalho simples”.




  Buscou-se abandonar, a partir daquele momento, a formação dualizada (formação profissional versus formação geral) por meio da consolidação progressiva de um sistema educacional público, gratuito, universal e único. Sua viabilização financeira se deu especialmente pelo fato de que o trabalho pedagógico foi configurado em semelhança com o processo de produção fabril, pautado na utilização de manuais escolares. [8] O ensino desenvolvido por meio da proposta previamente elaborada do manual escolar e a utilização de métodos de ensino coletivos (em substituição ao ensino individualizado) foram, então, geradores do barateamento do custo do processo de escolarização.




  Assim, as classes populares lentamente chegam à escola:




  Estamos diante de uma escola muito distante daquela do Ancien Regime, que tornou mais unitário o sistema (ou antes, que o produziu), superou as divisões entre iniciativas diversas (Igreja, Estado e particulares) e coordenou os esforços e os compromissos assumidos pelos vários operadores; que renovou a cultura escolar, laicizando-a e organizando-a num programa didático preciso, que com instrumentos jurídicos e intervenções administrativas deu uma nova feição à vida escolar; que assumiu cada vez mais um aspecto abertamente disciplinar, de controle, de sanção e, ao mesmo tempo, de produção de comportamentos delineados como “normais” e que excluem qualquer possibilidade de desvio. [Tratou-se] de uma escola mais uniforme, mais conformadora (sob todos os aspectos), mais rígida nas estruturas e nos comportamentos, mais programada e mais laica: uma escola mais racional, por um lado, e mais democrática, mais aberta às várias classes sociais, por outro. [9]




  A escola que até aquele momento era paga e atendia a parcelas específicas da população, passou à condição de pública, gratuita (especialmente pela pauperização que atingia os trabalhadores) e única, sendo destinada também às crianças das camadas populares. Na medida em que a educação passou a ser tratada como fator de interesse público e submetida à intervenção (domínio) estatal, toda uma forma de organização do sistema educacional escolar foi criada, e o Estado passou a regular os marcos legais do trabalho docente (formação exigida, critérios de acesso, condições de trabalho), do funcionamento e administração (calendários escolares, graus de ensino, organogramas), e do próprio currículo (programas, manuais escolares, processos de avaliação).




  A disseminação da educação pública deveria, em princípio, incutir a ideia de pátria, legitimar o novo sistema político e, ao mesmo tempo, retirar o povo da ignorância em que se encontrava, educando-o pela difusão de conhecimentos e preparando-o, desse modo, para os novos papéis sociais que se lhe colocavam numa sociedade sob intensas transformações. Contudo, submetida ao Estado, a escola que se instituiu e se universalizou não cumpriu, junto às crianças das camadas populares, a função social prometida de prepará-las por meio do desenvolvimento intelectual e moral.




  Apesar de partir dos fundamentos humanísticos e científicos que embasaram a escola “tradicional”, esta exerceu duas funções bastante específicas: preparar os trabalhadores para a aceitação dos novos ritmos, espaços e modos de produção no interior das indústrias, objetivando intensificar a produtividade e incutir-lhes uma identidade de trabalhador fabril, de “força de trabalho”; e ocupar-se das crianças cujos pais saíam de casa para ingressar no sistema de produção fabril, trabalhando fora de casa e da comunidade.




  As críticas proferidas a tal educação escolar institucionalizada originaram-se principalmente nas pedagogias de base marxista e partiram da análise das relações orgânicas e dialéticas entre sociedade, política e educação, tomando o trabalho como categoria central e opondo-se às pedagogias naturalistas e espontaneístas surgidas na trajetória de consolidação do projeto de escola. [10] Tal função de reprodução ideológica assumida pela escola é analisada por Althusser, ao mostrar que, por meio do currículo escolar (oficial e oculto) e dos discursos ali subjacentes, a escola reproduziu as relações de produção ao incutir uma cultura científica, ensinar regras de comportamento e desenvolver habilidades de comunicação, ou seja, um know-how capaz de sujeitar os indivíduos aos interesses de manutenção do sistema de produção capitalista:




  Ela se encarrega das crianças de todas as classes sociais desde o Maternal, e desde o Maternal ela lhes inculca, durante anos, precisamente durante aqueles em que a criança é mais vulnerável, espremida entre o aparelho de Estado familiar e o aparelho de Estado escolar, os saberes contidos na ideologia dominante. [11]




  Portanto, a educação institucionalizada pela via da escola não se converteu em ferramenta útil à construção de uma cidadania crítica que permitisse aos alunos uma compreensão do cenário no qual se viam inseridos. Garantiu-se o acesso, mas a uma escola com matizes pragmáticas, meritocráticas e apolíticas, pouco capaz de participar na construção de uma sociedade pautada em valores sociais igualitários e democráticos.




  Sociedade contemporânea e a função social da escola




  Ao longo dos anos e apesar de a educação figurar entre as prioridades apresentadas nos discursos políticos, bem como a despeito da evolução das críticas e proposições das teorias educacionais, não se tem conseguido reverter satisfatoriamente o quadro da educação, em especial da educação pública. Talvez seja possível dizer que, em alguns sentidos, a situação tende a se agravar com a perda de alguns avanços duramente conquistados, já que o Estado moderno, de bem-estar social, passa a assumir uma postura de matiz neoliberal, ficando à mercê da lógica do mercado.




  A configuração neoliberal do Estado mínimo se desenvolve paralelamente à universalização e verticalização do sistema capitalista de produção numa sociedade globalizada, a qual intensifica as disparidades entre ricos e pobres. Na medida em que a ideia de escola sempre esteve associada à ideia de construção, manutenção e/ou transformação social, a dificuldade da escola em observar e estabelecer um projeto educativo coerente com as atuais características sociais e necessidades daí decorrentes pode gerar (ou está gerando) nela uma crise:




  Sentimos que a escola está em crise porque percebemos que ela está cada vez mais desencaixada da sociedade. Como me referi antes, a educação escolarizada funcionou como uma imensa maquinaria encarregada de fabricar o sujeito moderno. Foi principalmente pela via escolar que a espacialidade e a temporalidade modernas se estabeleceram e se tornaram hegemônicas, de modo que elas funcionaram como uma das condições de possibilidade – e talvez a mais importante delas – da ascensão da burguesia e do sucesso da lógica capitalista – primeiro no Ocidente e, depois, na maior parte do mundo. Mas o mundo mudou e continua mudando, rapidamente, sem que a escola esteja acompanhando tais mudanças. Com isso, não estou sugerindo que ela deveria ter mudado junto; estou apenas reconhecendo um descompasso que acabamos sentindo como uma crise. [12]




  Entendemos que o movimento de superação da crise pressupõe uma recomposição em termos do papel que a escola pretende assumir na sociedade e da forma de fazê-lo: uma reconfiguração em seu projeto pedagógico no que diz respeito a metas e objetivos, conteúdos, métodos, recursos e processos de gestão e participação.




  A função clássica da escola – garantir a transmissão dos conhecimentos – tem sua importância mantida quando ressignificada, pois os conhecimentos escolares já não podem ser vistos como mera adaptação dos conhecimentos científicos que se apresentam nos manuais escolares e, seguindo sua lógica, tampouco serem tomados como verdades definitivas e fechadas, a serem apresentadas aos alunos para serem assimiladas. A escola precisa abrir espaço para acolher as dimensões experienciais, afetivas e locais, rompendo com o conceito acadêmico e iluminista de cultura, podendo assim ser capaz de se transformar naquilo que Libâneo denomina espaço de síntese:




  Síntese entre a cultura experienciada que ocorre na comunidade, na cidade, na rua, nas praças, nos pontos de encontro, nos meios de comunicação, na família, no trabalho, e aquela cultura formal que a escola representa. É claro que a síntese disso é uma cultura crítica. [13]




  A apropriação crítica de conhecimentos requer, então, que sempre se considere o aluno uma pessoa, uma identidade em formação, acolhendo as dimensões afetivas, subjetivas, estéticas, culturais a ele inerentes. Por sua vez, essa ideia do “formar” relaciona-se à preocupação da escola para com o desenvolvimento de capacidades de organização, disciplina, autocontrole, a fim de que o aluno possa – na trajetória de sua escolarização e de sua vida adulta – trabalhar com seu corpo e seus conhecimentos, visando se autogovernar num tempo que exige processamento rápido num espaço complexo, devido à sua amplitude. Veiga-Neto alerta para o fato de que não se trata de um retorno à docilização dos corpos e mentes, mas de preparar os alunos (por meio da crítica, da compreensão do sentido e da ressignificação dos processos em questão) para enfrentarem de modo mais consciente e seguro o novo disciplinamento, que, apesar de invasivo, está se naturalizando nos tempos atuais: o controle externo sobre os sujeitos. [14]




  Porém, a função social da escola não se restringe a tais aspectos da formação geral. Não se deve perder de vista que esse homem – formado pela escolarização – precisa inserir-se numa sociedade (global) que, devido à sua estruturação econômica, restringe (em níveis globais/continentais) cada vez mais o acesso efetivo a processos e bens que garantem maior qualidade de vida. Na realidade, o aumento dos socialmente excluídos impõe à escola a necessidade de preparar de fato os alunos para a inserção crítica e conscienciosa no mundo do trabalho, pois que, sem recursos culturais, as chances de inserção diminuem tremendamente e as possibilidades de transformação da realidade econômica dada praticamente se anulam.




  Importante salientar, nesse momento em que se discute essa dimensão política da função social da escola, que o cenário contemporâneo ressignifica também a ideia de inserção social. Se até esse momento focalizava-se muito mais a inserção de um cidadão abstrato em uma realidade social com problemáticas universais (e, por isso, centradas nas problemáticas do sistema capitalista de produção), a nova realidade da valorização do sujeito e suas consequências (reconhecimento do espaço local como espaço ecológico, no qual todos os elementos – culturais, ambientais, relacionais, materiais – são significativos na composição do todo) amplia os espaços nos quais a inserção se torna necessária: as “frentes de luta” multiplicam-se daquelas essencialmente restritas ao econômico para outras, como a dos grupos étnica e multiculturalmente excluídos, a da devastação ambiental, a do bem-estar físico e emocional dos sujeitos, etc.




  Assim, se por um lado esse crescimento dá a essas “frentes temáticas” a visibilidade historicamente negada, por outro torna perceptível a necessária articulação com aquelas frentes que permanecem relevantes, como a da lógica econômica existente. É possível inferir, a partir daí, que a escola tem acrescido, à sua função social de garantir uma formação básica, também o papel de viabilizar a inserção crítica no mundo social e do trabalho, numa perspectiva de pertencimento e solidariedade, conforme conjectura Moreira:




  Há ainda outra preocupação […] – como podemos pensar uma escola que contribua um pouco para alguma coisa que estou chamando de solidariedade, por falta de um nome melhor? […] Acho que o multiculturalismo e todos esses estudos de gênero, de raça e de sexualidade, etc., eles podem, num certo sentido, ou focalizar apenas uma determinada situação, ou eles poderiam, talvez, contribuir para alguma dificuldade em termos de um projeto mais coletivo, mais comum. […] Como é que podemos, de fato, pensar em alguma coisa que articule lutas em prol de um projeto coletivo, de um mundo mais justo? Agora, a escola, ela pode ou não pode, ela tem ou não tem condições de tentar atuar de uma maneira que ajude a criança a perceber como essas diferentes situações de opressão estão acontecendo? Acho que isso a escola pode fazer. [15]




  Assimilação crítica de saberes compondo uma formação ética voltada para a participação na construção do bem comum é o que se pode sintetizar ao estabelecermos uma releitura, com ampliações, do quadro de funções sociais da escola na contemporaneidade. Contudo, essa inferência reforça-nos também a percepção da concretude da educação: a conquista real dessas funções exige, mais do que sua constatação, a realização de investimentos financeiros capazes de resgatar a dívida histórica do Estado para com a educação das massas, bem como a implementação de políticas educacionais que levem em consideração a produção das teorias pedagógicas e as demandas sociais, para além do interesse partidário ou pessoal dos governantes.




  É bem verdade que, ao adentrarem no universo dos discursos pedagógicos, essas necessidades desencadeiam a construção de uma rede simbólica em torno delas. Ainda assim, essa realidade, que começa a ser construída por meio da linguagem, precisa efetivar-se impactando as práticas concretas não apenas no espaço da escola, como também no âmbito das políticas que regulam o trabalho educativo escolar; a tematização dessa trajetória é condição de análise e compreensão como etapas fundamentais desse vir a ser – conscientização sem a qual a crise sentida dificilmente será superada.
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  Multiculturalismo e pós-modernidade: educação, diferença e igualdade social




  Madalena Guasco Peixoto




  Na década de 1980, vivenciamos um intenso debate acerca do fortalecimento dos aportes teóricos na formação dos professores e da importância dos conteúdos de formação sociológicos, filosóficos e históricos, fundamentais para a construção das diferentes teorias educacionais e para a formação crítica de um profissional e de um pesquisador em educação. Entre nós, esse debate coincidiu com o processo de redemocratização dos anos 1980, que apontava a possibilidade real de elaboração e implementação de reformas educacionais democráticas.




  Entretanto, a partir dos anos 1990, outros temas passaram a tomar conta do debate educacional, entre eles, o multiculturalismo e a educação.




  Teóricos do campo educacional passaram a alertar para a importância da incorporação do multiculturalismo nos currículos, no planejamento político-pedagógico das escolas e no tratamento teórico de questões relacionadas à formação de professores, introduzindo como parte dessa formação o problema das identidades culturais e étnicas e a importância de sua valorização na composição das diferentes formações sociais, no nosso caso, a brasileira.




  O objetivo, conforme declarado pelos vários autores que tratam dessa­ temática, tem sido a denúncia de uma formação escolar eurocentrista e a necessidade­ de tornar a educação menos desigual e mais reconhecedora das diferenças.




  A década de 1990 também é marcada pela ascensão e fortalecimento dos diferentes movimentos sociais que atuam no chamado campo multicultural e que por meio de sua luta vêm conquistando um conjunto de políticas públicas em vários campos, entre os quais o campo educacional, como é o caso da Lei nº 10.639/03.
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